
MOD. 06 

GOVERNO DO ESTADO DO PARA 

DEFENSORIA PúBLlCA 

BX1'..10<> SR " DRo JUIZ DE DIR8IT0 DA 3ª VAP..A DA COMARCA DE ALT 11·. IRA - PA., 

PROCESSO n2 045/92 

AUTORA: A JUSTIÇA PÚBLICA 

DENUNCIADOS: CARLOS ALB?iRTO DOS SANTOS LIMA e OUTROS 

ALBGAÇÕES FINAIS, POR CARLOS ALBERTO DOS 

SANTOS LThlA. 

P R~LIMilTAIThIENTF: 
; 

NULIDADE - INSANAVEL 

Estabelece o artigo 406 do CoPoCo,G 

'
1 Terminada a inq_uirição das testemunhas; 0 

mandará o Juiz dar vis t;As dos autos, para• 

alegações, ao Mini stério PÚblico, pelo pra-

zo de 5 dias, e, em seguida, por ig ual pra -

ao defensor do réua 

Diante da visão do ilustre R .. Me P .. , de que 

paira dúvida quanto a Auto ria dos delitos atribuidos ao Denu..~ciado e 

os demais que compõe o rol de acusados, não oferecendo em razão disto' 

suas alegações, o Rc despacho de Vb Exa., está determinando uma L~ver-

sao na ordem processual, o que sem :forma de dúvida ocasionará irregul~ 

ridade insanável e consequente m.üidade dos a.tos processuais, ocasio -

na~do irre par áveis prejuizos tanto à de:fesa e até mesmo à Douta Acusa -
~ çaoo 

,., 
As alegaço~s fi..71ais sao termos essenciais L 

no processo: a jurisprudência reina&~te em nossos tribunais ratifica..~ t 

tal afirmativa; 
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ALEGAÇÕES FINAIS 

Processo ., Nulidade., ~egações finais não 

apres ent adas. Termo essencial (gr if o no s 

so · ) º Sentença anulada o Aplicação do 

princíp i o Constitucional da ampla deí·esa 

(RT - 6 25 /269) e 

Assim McMo Juiz, sendo as alegações fi -

nais do M~Po, termo esse ncial, no processo pela ordem determinada pe -

lo artigo 406, não pod e tal tem.o ser apresentado po s teriorm ent e 

alegações · 'ª prese n tadas pela de:tesao 

.. 
as 

Pelo ex posto, requer seja o processo ena 

mado ' à or dem para sanar a irregularidade apresentada~ 

NO :MÉRITO 

O peticionário encontra-se preso à varie s 
~ meses sem qualquer comprova çao de culpa. 

, . 

Nada ha no processo quE justifique sua' 
,.. J' 

prisao, porem, o que ocorreu foi unicamente, irresponsabiliâa.de dus 1 

Delegados e 1nves~1gadores, responsáveis pelas in vestigações, que não 

elucidaram os casos, mas fabricaram culpadose 

O emaranhaüo ne mentiras mirabolantes e 

pseua.as provas ai -c;as como exisi;entes no inqu.éri to policiaJ., não se 

formalizou em juízo, o que destarte traduz a inocência do peticioná 

rio o 

As testemunhas ouvidas no processo,siquer 

tocaram no nome do denunciadoo 

Ao Estado cabe provar a culpa do delín • 
# # 

quente, nao o fez ate agora, o peticiona.rio e inocenteº 

Diante da não comprovação da participa -
~ çao do denunciado nos crimes apurados no processo, requer sua absol v i 

ção sumária, com a consequente determinação da expedição de Alvará de 

soltura,restabelecendo sua. liberdade,consoante garantia Constitucional. 
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Termos em que, 

Po Eo Def er imento~ 

A tamir a, 23 cte Fevereiro de 1 0994. 

. Car-'1alho 
l I • 

Defe n sor PÚblico 



) 

1 

GOVERNO DO ESTADO DO PARA 

DEFENSORIA PúBLICA 

CARLOS ALB~ TO S.AJf TOS LIX A, 

.. ff 
,, 

{I 

j a qualificado' 

,_,,.::. nos au~os de Ação Penal, sob nQ 045/92, que lhe move a JUSTIÇA FÚBLI 

MOD. 06 

pelo Defe11sor P Úblico, "' in ::t'ra-I irmado, e.ili a"tençao ao Ro despacho • 

de f .Ls .. , ' respei~osani.en~e vem a presença de Vo ~xªº' rati f icar os 

ter.mos das ALBGAÇÕES FINAIS, oferecidas pelo IL~ M., P º, no que se re~ 

fere à solicitação da Il,1PRON1~ICIA do peticionário por estar devida-

mente comprovada nos autos a sua inocênciao 

Requer, outrossim, a li "hor!:;r-~o _ ....... ....,_ '-""';:f ....... imediata d.o 
..., 

peticionário, em razao " d . " ,. ue que na a mais pouera ser carreado aos au 

tos que modif ique sua situação de inocente., 

Termos em g_ue.;i_ 

P o Eo Defer.i.mento o 

A.;..ta.mira 9 25 de 

-~- / / / , , , / , ,, 
Hercilio ·Pinto ,.de 

/ 
-· " 

Defensor Publico 


